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Superior Tribunal de Justiça
EMENDA REGIMENTAL N. 15, DE 17 DE SETEMBRO DE 2014 (*)
Acrescenta dispositivos ao Regimento 
Interno, bem como altera outros, os 
quais tratam do exercício de cargos e 
funções pelos Ministros do Superior 
Tribunal de Justiça e dá outras 
providências.
Art. 1º Acrescentam-se os §§ 3º, 4º, 5º e 6º ao art. 3º do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça: 
“Art. 3º [...]
§ 3º O Ministro que houver exercido o cargo de Presidente do 
Superior Tribunal de Justiça não poderá ocupar outro cargo ou 
função administrativa no âmbito do Tribunal, no Conselho da 
Justiça Federal, no Conselho Nacional de Justiça, na Escola 
Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados 
Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira e no Tribunal Superior 
Eleitoral, salvo presidência de Turma e Seção. 
§ 4º Os Ministros não poderão exercer mais de uma função 
administrativa cumulativamente, exceto no caso de todas já 
terem sido preenchidas e nos casos previstos em lei.
§ 5º Não há vedação para acumulação de cargo administrativo 
com suplência nem de cargo administrativo com função 
jurisdicional, inclusive quando se tratar do Tribunal Superior 
Eleitoral, salvo para o exercício dos cargos de Corregedor-Geral 
da Justiça Eleitoral, Corregedor Nacional de Justiça, 
Corregedor-Geral da Justiça Federal, Ministro Ouvidor do 
Superior Tribunal de Justiça e Diretor-Geral da Escola Nacional 
de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados Ministro 
Sálvio de Figueiredo Teixeira. 
§ 6º Não será elegível o Ministro para os cargos de Presidente e 
Vice-Presidente do Tribunal, Corregedor Nacional de Justiça, 
membro efetivo do Conselho da Justiça Federal, Diretor-Geral 
da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de 
Magistrados Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, Ministro 
Ouvidor do Superior Tribunal de Justiça e membro efetivo e 
suplente do Tribunal Superior Eleitoral, caso Ministro mais 
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novo em ordem de antiguidade já tenha exercido o mesmo 
cargo ou função.”
Art. 2º O art. 10 do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça passa a vigorar acrescido dos seguintes incisos: 
“Art. 10. [...]
IX – eleger, dentre os Ministros do Tribunal, o que deve 
compor o Conselho Nacional de Justiça, observada a ordem de 
antiguidade; 
X – indicar, na forma do inciso XXXII e do parágrafo único do 
art. 21, um juiz federal e um juiz de Tribunal Regional Federal 
para as vagas do Conselho Nacional de Justiça e um juiz para a 
vaga do Conselho Nacional do Ministério Público.” 
Art. 3º O caput do art. 20 do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça passa a ter a seguinte redação:
“Art 20. A eleição, por votação secreta, do Corregedor Nacional 
de Justiça, dos membros do Conselho da Justiça Federal e de 
seus suplentes e do Ministro Diretor da Revista far-se-á 
juntamente com a do Presidente e do Vice-Presidente, salvo se, 
por qualquer motivo, não houver coincidência do mandato, caso 
em que a eleição se realizará no prazo máximo de trinta dias 
antes do término do biênio.” 
Art. 4º O art. 21 do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça passa a vigorar acrescido do seguinte inciso e parágrafo único: 
“Art. 21 [...] 
XXXII – fixar a data de início do procedimento de escolha e 
indicação de um juiz federal e de um juiz do Tribunal Regional 
Federal para as vagas do Conselho Nacional de Justiça e de um 
juiz para a vaga do Conselho Nacional do Ministério Público. 
Parágrafo único. O procedimento previsto neste inciso terá 
início até sessenta dias do término do mandato do conselheiro, 
ou, caso não cumprido integralmente, logo após a vacância do 
cargo, observadas as seguintes disposições: 
I – os magistrados de primeiro e segundo graus interessados em 
ocupar uma das vagas disponíveis deverão apresentar seus 
currículos ao Superior Tribunal de Justiça e serão convocados 
mediante: 
a) publicação no Diário da Justiça eletrônico;
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b) divulgação na página eletrônica do Superior Tribunal de 
Justiça na rede mundial de computadores (internet);
c) comunicação aos respectivos Tribunais, para que divulguem, 
por todos os meios disponíveis, o prazo e a forma de 
inscrição aos juízes de primeiro e segundo graus a eles 
vinculados, informando à Presidência do Superior Tribunal 
de Justiça as medidas efetivamente tomadas para a 
divulgação da convocação;
II – o prazo para encaminhamento dos currículos será de dez 
dias, se outro não fixar a Presidência, contados da data da 
publicação da convocação no Diário da Justiça eletrônico; 
III – o currículo deverá ser encaminhado ao Superior Tribunal 
de Justiça por via eletrônica, e seu conteúdo deverá ser 
preenchido em formulário padronizado posto à disposição na 
página eletrônica; 
IV – encerrado o prazo, a Presidência colocará os currículos à 
disposição dos Ministros e convocará sessão do Plenário para a 
escolha do nome;
V – a lista de magistrados inscritos, com links para os 
respectivos currículos, será colocada à disposição do público, 
inclusive na página eletrônica; 
VI – a indicação será definida em sessão do Plenário, por 
votação secreta, cabendo a cada Ministro votar em um juiz ou 
em um desembargador por vaga; 
VII – será indicado o juiz ou o desembargador que obtiver a 
maioria absoluta dos votos; 
VIII – não sendo alcançada a maioria absoluta de votos por 
nenhum juiz ou desembargador, seguir-se-á um segundo 
sufrágio, em que concorrerão os candidatos que tiverem obtido 
as duas maiores votações na etapa anterior, sendo indicado o 
que obtiver a maioria simples dos votos; 
IX – em caso de empate no segundo sufrágio, será indicado o 
juiz ou o desembargador mais antigo na carreira e, persistindo o 
empate, o mais idoso; 
X – o nome do juiz ou do desembargador escolhido será 
publicado no Diário da Justiça eletrônico e divulgado na página 
eletrônica do Superior Tribunal de Justiça."
Art. 5º O parágrafo único do art. 289 do Regimento Interno do 
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Superior Tribunal de Justiça passa a ter a seguinte redação: 
“Art. 289 [...] 
Parágrafo único. Não podem ser eleitos membros efetivos ou 
suplentes o Presidente, o Vice-Presidente, o Corregedor 
Nacional de Justiça, o Corregedor-Geral da Justiça Federal, o 
Diretor-Geral da Escola Nacional de Formação e 
Aperfeiçoamento de Magistrados Ministro Sálvio de Figueiredo 
Teixeira e o Ministro Ouvidor do Superior Tribunal de Justiça, 
observado o disposto nos §§ 5º e 6º do art. 3º deste 
Regimento.” 
Art. 6º Fica revogado o § 2º do art. 41 do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça.
Art. 7º Esta emenda regimental entra em vigor na data de sua 
publicação no Diário da Justiça eletrônico, preservando-se, porém, em 
relação à cumulação, a situação dos Ministros em exercício de cargos e 
funções até se findarem os mandatos já iniciados.
Ministro FRANCISCO FALCÃO
Presidente
(*) Republicado por incorreção do original
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